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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 036/2014 
 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processos Administrativos nºs  000425/2014, 000540/2014, 000541/2014, 
000542/2014 e 000543/2014 

 

O MUNICÍPIO DE PIRACANJUBA, Estado de Goiás, Pessoa Jurídica de Direito Pú-
blico Interno, com sede na Praça Wilson Eloy Pimenta, nº 100, Centro, Piracanju-
ba/GO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.179.647/0001-95, representado pelo seu 
Prefeito Sr. Amauri Ribeiro, através da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Pú-
blicos, por intermédio da Pregoeira Andréia Magalhães Rodrigues, nomeada pelo De-
creto Administrativo nº 385/13, de 22 de agosto de 2013, torna público para o conhe-
cimento dos interessados que será realizado no dia 28/08/2014, às 08:00hs,   na sua 
sede, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL-SRP, tipo MENOR PREÇO 
POR ITEM,  objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição eventual, futura 
e parcelada de MATERIAIS PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA, horizontal e vertical, para 
a Prefeitura Municipal de Piracanjuba/GO, de acordo com as condições e especificações 
constantes no Edital, seus anexos, pela Lei Federal nº. 10.520, de 17.07.2002; Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006; do Decreto n.º 6.204, de 05.09.2007; Decreto 
nº 7.892, de 23.01.2013 e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº. 8.666, de 
21.06.1993.  

O procedimento e o julgamento deste pregão presencial serão conduzidos pela Pre-
goeira Oficial e sua Equipe de Apoio designados através do Decreto nº 385/2013, de 
22.08.2013, que conduzirá os trabalhos em sessão pública, no local, na data e no ho-
rário abaixo indicados: 
 
Horário e Local para abertura da Licitação e recebimento dos envelopes contendo a 
PROPOSTA DE PREÇO “01” e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO “02”, os 
quais deverão ser protocolados no Departamento de Apoio da Prefeitura de Pi-
racanjuba, no endereço abaixo citado :  
 
Local: Sala da Comissão Permanente de Licitações com sede na Praça Wilson 
Eloy Pimenta, nº 100, Centro, Piracanjuba/GO. 
 
Data: 28 de agosto de 2014. 
 
Horário: às 08:00 (oito) horas (horário de Brasília), com tolerância de 15 (quinze) 
minutos. 
 
Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Piracanjuba/GO ou ocorrendo 
qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação da 
Pregoeira em contrário. 
 
1. DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 
 
1.1 A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição 
eventual, futura e parcelada de MATERIAIS PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA, horizontal 
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e vertical, em conformidade com as especificações contidas no Processos Administra-
tivos nºs 000425/2014, 000540/2014, 000541/2014, 000542/2014 e 
000543/2014 no Edital do Pregão Presencial nº 036/2014 -SRP e seus Anexos. 
 
1.2 Os materiais deverão atender as exigências de qualidade, observadas os padrões e 
normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – 
ABNT, INMETRO, ETC. – atentando-se o proponente, principalmente para as prescri-
ções do Art. 39, inciso VIII da Lei Federal nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumi-
dor).  
 
1.3 Para fins deste Edital, considera-se: 
 
1.3.1 Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro for-
mal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contrata-
ções futuras; 
 
1.3.2 Ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com caracte-
rística de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, for-
necedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as dispo-
sições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas; 
 
1.3.3 Órgão gerenciador - órgão ou entidade da administração pública federal res-
ponsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e ge-
renciamento da ata de registro de preços dele decorrente; 

 
1.3.4 Órgão participante - órgão ou entidade da administração pública federal que 
participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata 
de registro de preços; e 
 
1.3.5 Órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, não 
tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta 
norma, faz adesão à ata de registro de preços. 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1 – Somente poderão participar desta Licitação, as empresas (pessoas jurídicas) 
legalmente constituídas e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente 
certame, com objeto social pertinente e compatível com o certame, e que atenderem 
às exigências deste edital e seus Anexos. 
 
2.2 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresenta-
ção de suas propostas. 
 
2.3 É vedada a participação na presente licitação de empresa: 
 
2.3.1 Em processo de falência, recuperação judicial, sob concurso de credores, em 
dissolução ou em liquidação; 
 
2.3.2 Que tenham sido suspensas temporariamente de participarem em licitação ou 
impedidas de contratar com a Administração Pública; 
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2.3.3 Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida sua re-
abilitação, nos moldes do art. 87, IV, da Lei 8.666/93; 
 
2.3.4 Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsi-
diárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
2.3.5 Estrangeiras que não funcionem no País. 
 
2.3.6 Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 
 
2.4 A observância das vedações dos itens 2.3.1, 2.3.2 e 2.3.3 são de inteira respon-
sabilidade do licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 
 
2.5 A participação neste certame, sem prévia impugnação, implica em aceitação de 
todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 
 
3. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO 

 
3.1 A Ata de Registro de preços terá validade de 12 (doze) meses contados a partir de 
sua assinatura, conforme o disposto no art. 12 caput e § 2° do Decreto n° 7892/2013. 
 
3.2 A existência de preços registrados não obriga o Município de Piracanjuba/GO a 
firmar contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de ou-
tros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao benefi-
ciário do Registro Preferência em igualdade de condições. 
 
4- DO CADERNO DE LICITAÇÕES 
 
4.1 O caderno de licitações, composto de EDITAL e ANEXOS poderão ser requeridos 
através do link “licitações” do website oficial do Município (www.piracanjuba.go.gov.br) 
ou pelo e-mail licitacaopiracanjuba@hotmail.com QUAISQUER INFORMAÇÕES po-
derão ser obtidas através do Telefone de nº (64) 3405-4003. 
 
5 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
 
5.1 – Eventuais impugnações ao edital deverão ser dirigidas à Pregoeira Oficial, en-
caminhadas por escrito e protocolizada exclusivamente no protocolo geral da Prefeitu-
ra Municipal de Piracanjuba/GO, com sede na Praça Wilson Eloy Pimenta, nº 100, 
Centro, Piracanjuba/GO. 
 
5.1.1 – Não serão aceitas impugnações através de telegrama, e-mail, fax ou similares. 
 
5.2 – Decairá do direito de impugnar os termos do edital do Pregão a licitante que não 
o fizer em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento das 
propostas, nos termos do art. 41 § 2º da Lei Federal nº 8.666/93. 
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5.3 – Informações relativas a presente licitação poderão ser obtidas conforme segue, 
de acordo com seu teor. 
 
5.3.1 – QUESTÕES TÉCNICAS ou JURÍDICAS: deverão ser formuladas por escrito e 
dirigidas à Pregoeira e protocoladas exclusivamente no Protocolo Geral da Prefeitura 
Municipal de Piracanjuba/GO, com sede na Praça Wilson Eloy Pimenta, nº 100, Cen-
tro, Piracanjuba/GO. 
 
5.4 – Caberá à Pregoeira decidir sobre a impugnação, bem como responder as ques-
tões formuladas pelos licitantes. 
 
5.4.1 - Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, qualquer 
pessoa que não se manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a rea-
lização do Pregão, apontando as falhas e irregularidades que o viciaram, cabendo a 
Administração decidir sobre a impugnação.  
 
5.4.2 - Decairá o direito de impugnar os termos do edital a licitante que não apontar as 
falhas ou irregularidades supostamente existentes no edital até o segundo dia útil que 
anteceder à data de realização do pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do 
suposto vício não suspenderá o curso do certame.  
 
5.4.3 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar 
do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  
 
5.4.4 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, desde que a alteração proferida implique em alteração subs-
tancial da proposta.  
 
5.4.5 - Manifestada a intenção de recorrer, logo depois de declarado o vencedor da 
disputa de lances, o licitante deverá apresentar, por escrito, as razões de recurso em 
03 (três) dias, sob pena de indeferimento, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para apresentarem suas contrarrazões, em igual prazo, que começará a 
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos.  
 
5.4.6 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, importará 
a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação, pela Prego-
eira, ao vencedor. 
 
5.4.7 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelató-
rios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.  
  
5.4.8 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetí-
veis de aproveitamento.  
 
5.4.9 - Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos 
atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vence-
dor e homologará o procedimento licitatório.  
 
6 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
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6.1 - O proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto à Pregoeira por 
um representante, que munido de documento que o credencie a participar deste pro-
cedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato 
de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro 
documento equivalente. 
 
6.2 - É obrigatória a apresentação de cópia do documento de identidade, ou do-
cumento equivalente, no ato do credenciamento, bem como os documentos pessoais 
do sócio(s) da Empresa, e ainda a declaração de pleno atendimento aos requisitos 
de habilitação. 
 
6.3 - Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante 
mediante estatuto/contrato social, ou instrumento público ou particular (desde de que 
com firma reconhecida) de procuração ou documento equivalente; 
 
6.3.1 - Entende-se por documento credencial: 
 
a) Estatuto/contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, 
dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal inves-
tidura; 
 
b) Procuração pública ou particular da licitante com poderes para que a pessoa 
credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste Pregão. O 
documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e lances 
verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito 
de interposição de recursos, assinar a ata de registro de preços, enfim os poderes 
para praticar, em nome da licitante, todos os atos pertinentes a este Pregão. 
 
6.3.2 - No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração deverá 
ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, e da últi-
ma alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para e-
xercerem os direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
 
6.4 - Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante; 
 
6.5 - O representante legal da licitante que não se credenciar perante a Pregoeira fica-
rá impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de de-
clarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recur-
sos, enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes 
“Proposta de Preço” ou “Documentação de Habilitação” relativos a este Pregão. 
 
6.5.1 - Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o 
seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e 
apuração do menor preço. 
 
6.5.2 Caso a licitante seja ME ou EPP, para que faça jus aos benefícios da LC 123/06, 
deverá apresentar declaração de que a Licitante é Micro Empresa ou Empresa de Pe-
queno Porte, conforme modelo (Anexo IV), do presente instrumento convocatório. 
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7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS, DOS DOCU-
MENTOS DE HABILITAÇÃO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES.  
 
7.1 - A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser entregues à 
Pregoeira ou à equipe de apoio da Comissão de Licitação no local, dia e hora desig-
nada para a abertura da sessão pública deste certame. Devendo ser apresentada, 
separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte 
externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres, respectivamente: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
7.2 – A ausência dos dizeres, na parte externa, não constituirá motivo para desclassi-
ficação do licitante que poderá inserir as informações faltantes. 
 
7.3 – Caso ocorra a abertura do envelope nº 02 (documentos de Habilitação) antes do 
envelope nº 01 (proposta de preço), por falta de informação na parte externa dos en-
velopes, será aquele novamente lacrado sem análise do seu conteúdo e rubricado por 
todos os presentes. 
  
7.4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em 
original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou 
cópia acompanhada do original para autenticação pela Pregoeira ou por mem-
bro da Equipe de Apoio. 
 
7.5 - Juntamente com os envelopes de Proposta de Preço e Documentos de Habilita-
ção, os interessados ou seus representantes deverão apresentar, (DO LADO DE FO-
RA DOS ENVELOPES) conforme modelo de ANEXO IV, DECLARAÇÃO dando ci-
ência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme exigência 
prevista no inciso VII, do artigo 4º, da Lei n.º 10.520/02. 
 
7.5.1 – A planilha do sistema GP Pregões deverá ser solicitada através do e-mail: 
licitacaopiracanjuba@hotmail.com, a qual será encaminhada pela Pregoeira, deven-
do ser preenchida corretamente, em estado original como o envio, obedecendo 
literalmente a ordem cronológica dos itens. 
 
8.   DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
8.1 - Na Proposta de Preço deverão: 
 
8.1.1 Constar 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua portu-
guesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigido com clareza, 

   PREGÃO PRESENCIAL-SRP Nº ...../2014 
       MUNICÍPIO DE PIRACANJUBA/GO 

 

                    ENVELOPE “1”  
              PROPOSTA DE PREÇO 
 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
CNPJ:............................................................. 
ENDEREÇO:................................................... 
FONE/FAX:.....................................................

PREGÃO PRESENCIAL-SRP Nº ..../2014 
           MUNICÍPIO DE PIRACANJUBA/GO 

 

                         ENVELOPE “2”  
          DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
CNPJ:............................................................. 
ENDEREÇO:................................................... 
FO-
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sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e 
rubricadas todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente. 
 
8.1.2 Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e 
endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato. 
 
8.1.3 Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
8.1.3.1 – Caso este prazo não esteja expressamente indicado na “proposta de preços” 
o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 
 
8.1.3.2 – Declaração de que a empresa se compromete a entregar os produ-
tos/materiais ofertados com prazo de garantia legal de no mínimo 90 (noventa) 
dias, devendo ser observado o prazo contratual oferecido pelo fabricante quando 
este for superior. O prazo de garantia acima identificado, será contado da efetiva 
entrega dos mesmos perante a Instituição, sob pena de devolução dos produtos. 
 
8.1.3.2.1 – A não apresentação de DECLARAÇÃO mencionada acima ensejará a inabi-
litação do licitante. 
 
8.1.4 A licitante deverá indicar os valores unitários e globais para os materiais, já inclu-
sos todos os tributos, fretes, seguros e quaisquer outras despesas inerentes ao objeto.  
 
8.1.5 Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de descontos e/ou de preços, ou 
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
 
8.2 Declaração que o desconto e os preços ofertados permanecerão fixos e irrea-
justáveis pelo período da Ata de Registro de Preços. 
 
8.3 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, 
seja com relação a desconto e/ou preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que 
importe a modificação dos termos originais.  
 
8.3.1 Serão corrigidas automaticamente pela Pregoeira quaisquer erros de soma e/ou 
multiplicação. Havendo divergência entre os valores, prevalecerá menor desconto e/ou 
valor. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 
 
8.4 Não serão admitidas, posteriormente, alegações ou enganos, erros ou distrações na 
apresentação das propostas, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicita-
ções de reembolsos ou indenizações de qualquer natureza.  
 
8.5 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julga-
mento, ou ainda os manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado. 
 
8.6 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
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8.7 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo de-
corrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 
 
9.  DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 
 
9.1 Para julgamento e classificação da proposta será adotado o critério do MENOR 
PREÇO POR ITEM observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos 
de qualidade. 
 
9.2 Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, a Pregoeira selecionará, 
sempre com base na classificação preliminar, a proponente que tenha apresentado a 
proposta de menor preço por item, num total de 03 propostas, que tenham ofere-
cido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à-
quela de menor valor. 
 
9.3 Caso não seja verificado, no mínimo, 03 (três) propostas escritas nas condições 
do estabelecidas neste edital, serão classificadas as melhores propostas subsequen-
tes, até o máximo de 03 (três) propostas. No caso de empate nos preços, será obser-
vado o dispositivo do artigo 45, § 2º, da Lei 8.666/93. 
 
9.4 Caso duas ou mais propostas escritas apresentarem valores iguais, será realizado 
sorteio para determinação da ordem de oferta de lances. 
 
9.5 Os lances deverão ser formulados em percentuais distintos crescentes e valores 
decrescentes, superiores e inferiores à proposta de menor preço.  
 
9.6 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades constantes deste Edital. 
  
9.7 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, impli-
cará exclusão da licitante da etapa competitiva de lances verbais e na manutenção do 
último valor apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
 
9.8 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, a Pregoeira 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito. 
 
9.9 Para fins de julgamento das propostas, a Pregoeira e sua Equipe de Apoio levarão 
em conta o critério de menor preço por item, sendo vencedor aquele que apresentar, 
após os procedimentos previstos neste Edital, o menor valor por item. 
 
9.10 Encerrada a primeira etapa de lances, a Pregoeira procederá a classificação pre-
liminar das propostas. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes Mi-
croempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência à contratação, observadas as 
Regras da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
9.11 DA DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 
 
9.11.1 Será desclassificada a PROPOSTA que: 
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a) deixar de atender a quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente 
apresentação; 
b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 
c) apresentar desconto ou valor manifestamente inexequível; 
d) apresentar desconto ou valor simbólico ou de valor zero. 
e) apresentar valor manifestamente superior ao praticado no mercado. 
 
10.  DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE 02 
 
10.1 O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir 
relacionados, os quais dizem respeito a: 
 
10.1.2 Quanto à Habilitação Jurídica  
 
10.1.3 Pessoa Jurídica: 
 
a) Certidão de registro comercial (no caso de empresa individual); ou 

 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais (contrato e última alteração) e, no caso de soci-
edades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, 
expedido pelo Registro do Comércio ou Junta Comercial; 

 
c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das Pessoas Ju-
rídicas); 

 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

 
10.1.2 Os documentos relacionados nas Alíneas "a" à "d" deste Subitem não precisa-
rão constar do Envelope 02 - “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresen-
tados para o credenciamento neste Pregão. 
 
10.1.3 Se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, essa condição deverá estar 
demonstrada na documentação apresentada. 
 
10.2 - É obrigatória a apresentação de: 
 
I – Declaração comprovando que em seu quadro de pessoal não existe menor de 18 
anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho 
a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em con-
formidade com a legislação vigente; 
 
II – Declaração expressa da licitante de não ter recebido do Município de Piracanju-
ba/GO ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta em âmbito 
Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licita-
ção e ou impedimento de contratar com a Administração Pública, assim como não ter 
recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração 
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Federal, Estadual e Municipal. Caso as declarações sejam assinadas por procurador, 
é imperioso que conste no instrumento procuratório tal autorização. 
 
11 - Quanto à Regularidade Fiscal  
 
11.1 - Pessoa Jurídica 
 

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
b)  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se hou-
ver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto licitado; 
 
c)  Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), Estadual (Certidão Negativa de 
Débitos relativa ao ICMS) e Municipal (Certidão Negativa de Débitos) do domicílio 
ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei, com prazo de validade 
em vigor; 
 
d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), através de Certidão 
Negativa de Débitos, e relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), através do Certificado de Regularidade ou do documento denominado "Si-
tuação de Regularidade do Empregador", demonstrando situação regular no cum-
primento dos encargos sociais instituídos por lei, com prazo de validade em vigor 
na data de encerramento do prazo de entrega dos envelopes; 
 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, ou seja, prova de inexistência de dé-
bitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de cer-
tidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 e da Lei Federal nº 
12.440/11, de 07.07.2011. 
 

11.2 Quanto à Qualificação Econômico-Financeira 
 
11.2.1 Pessoa Jurídica 

 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurí-

dica ou do domicílio da pessoa física, datada de, no máximo, 60 (sessenta) dias 
anteriores à data final de entrega dos envelopes. 
 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da Lei (com termos de abertura e 
encerramento autenticados pela respectiva Junta Comercial), que  com-
provem a boa  situação financeira da  empresa, vedada a sua  substitui-
ção por  balancetes ou  balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices  oficiais, quando encerrados a mais de 03 (três) meses  da data  
de apresentação da proposta. 
 

c)  A licitante terá sua situação financeira avaliada, com base na obten-
ção de índices  de Liquidez Geral (LG), Solvência  Geral (SG) e Liquidez 
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Corrente (LC) maior  que um (> 1), resultantes da aplicação das seguintes fórmu-
las: 
 

 
 

 

 

 

 

11.4 Qualificação técnica 

 
a) A Proponente deverá apresentar Atestado(s) de aptidão para desempenho da atividade 

pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto da licitação, a-
través de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 
b) A empresa fornecedora de tintas deverá apresentar à contratada a Certidão ou 

Equivalente do Responsável Técnico (profissional de química ou engenharia), 
junto ao CRQ (Conselho Regional de Química) ou CREA (Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia), bem   como,   o  registro do  fabricante 
neste   mesmo  conselho, ambos atualizados e em vigor. 

 
12. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
 
12.1 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, estas 
serão consideradas vencidas 60 (sessenta) dias após sua emissão. 
 
12.2 Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita às repartições compe-
tentes, quanto aos documentos mencionados neste Capítulo, nem cópias ilegíveis, 
mesmo autenticadas.  
 
12.3 Serão inabilitadas os licitantes que apresentarem em desacordo os documentos 
necessários à habilitação, bem como as empresas que estiverem sob processo de 
falência e as que estiverem cumprindo as penalidades previstas nos Incisos III e IV do 
Art. 87 da Lei n. 8.666/93. 
 
12.4 As microempresas e empresas de pequeno porte, assim definidas no art. 3º 
da Lei Complementar n.º 123, de 14.12.2006, deverão apresentar toda a documenta-
ção exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apre-
sente alguma restrição (art. 43, caput da Lei Complementar no 123/2006). 
 
12.4.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será asse-
gurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual pe-
ríodo, quando requerido pelo licitante, para a regularização da documentação, paga-
mento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou po-
sitivas com efeito de certidão negativa, exceto nos casos de urgência na contratação 
ou de prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados no. 
 

 

LG Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

SG Ativo total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

LC Ativo Circulante

Passivo Circulante
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12.4.2 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 12.4.1, impli-
cará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
81 da Lei no 8.666, de 21.06.1993, sendo facultado ao Município de Piracanjuba/GO 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
Contrato, ou revogar a licitação. 
 
13.  DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1 - Os recursos só poderão ser interpostos no final da sessão pública, com registro 
em ata da síntese de suas razões, podendo os interessados fundamentá-las por escri-
to, no prazo previsto no inciso I, do Art. 109 da Lei 8.666/93. 
 
13.1.1 - Os memoriais com as razões e contrarrazões dos recursos deverão ser proto-
colizados, exclusivamente, no protocolo geral da Prefeitura Municipal de Piracanju-
ba/GO. 
 
13.2 - Em nenhuma hipótese serão reconhecidos os recursos ou impugnações envia-
das por telegrama, fax, e-mail ou similares, nem as peças remetidas após terem ven-
cidos os respectivos prazos legais. 
 
13.3 - Verificada a situação prevista no Item anterior, ficam as demais licitantes, desde 
logo, intimadas a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão 
a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vista imediata dos 
Autos. 
 
13.4 - Não será admitida a fundamentação de recursos via telegrama, e-mail, fax-
símile ou similares. 
 
13.4.1 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante vencedora im-
portará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pela 
Pregoeira à licitante e o encaminhamento do Processo à autoridade competente para 
a homologação. 
 
13.5 - Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou enca-
minhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 
 
13.6 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a auto-
ridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará 
o procedimento. 
 
13.7 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação 
dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
13.8 - A adjudicação será feita por item, considerando-se o menor preço apresentado 
na proposta ou negociado, desde que atenda às especificações constantes neste Edi-
tal e respectivos Anexos. 
 
13.9 - Se a licitante vencedora deixar de fornecer os bens dentro do prazo especifica-
do na proposta, sem justificativa, que deverá ser por escrito e aceita pelo Gestor do 
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Município de Piracanjuba/GO, caducará seu direito de vencedora, fato que sujeitará 
o licitante às penalidades aludidas neste Edital e na legislação pertinente. 
 
13.10 - Ocorrendo a hipótese prevista no item 13.9, o objeto da presente licitação po-
derá ser adjudicado às licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nas 
mesmas condições propostas da licitante vencedora, inclusive quanto ao preço e pra-
zo. 
 
 
14.   DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DA ATA DO 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
14.1 A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, 
ou sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de pro-
curação ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade. 

 
14.1.2 O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será de até 02 (dois) dias 
úteis contados do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, 
desde que solicitado por escrito, antes do término do prazo previsto, e com exposição 
de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela Administração. 
 
14.1.3 A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de 
fazê-lo no prazo fixado dela será excluída. 
 
14.1.4 Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 14.1.2 ou 
havendo recusa em fazê-lo, a Administração aplicará as penalidades cabíveis. 
14.2 A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a contar da 
data da publicação de seu extrato.  

 
14.2.1 A Ata de Registro de Preços referente ao presente Pregão Presencial, terá seu 
extrato publicado no quadro de avisos (Mural) e a sua íntegra, após assinada e homo-
logada, será disponibilizada no sítio oficial da Prefeitura Municipal de Piracanjuba/GO. 

 
14.2.2 O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze me-
ses. 
 
14.2.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
14.3 Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços 
registrados estão superiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os 
fornecedores registrados para negociar o novo valor. 
 
14.4 A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito: 
 
14.4.1 Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedi-
do de processo administrativo com ampla defesa, quando: 
 
14.4.1.1 A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de 
Preços; 
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14.4.1.2 A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não reti-
rar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Ad-
ministração; 
 
14.4.1.3 A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Pre-
ços; 
 
14.4.1.4 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro 
de Preços; 
 
14.4.1.5 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar su-
perior aquele praticado no mercado; 

 
14.4.1.6 Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração;  
 
14.4.7 No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade 
da empresa Fornecedora; 
 
14.4.8 Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações as-
sumidas pela empresa detentora; 
 
14.5 Pela Detentora quando: 
 
14.5.1 Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força 
maior; 
 
14.5.2 A solicitação da Detentora para cancelamento do preço registrado deverá ocor-
rer antes do pedido de fornecimento pela contratante. 
 
14.5.3 A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de 
Registro de Preços enseja a rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, 
ou bilateralmente, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou no Ato 
Convocatório, mediante formalização e assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com fundamento nos arts. 77 e 78 da Lei 8.666/93, contudo, sempre atendida a con-
veniência administrativa. 
 
14.6 Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela 
Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à 
CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas nos in-
cisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, ou ainda, judicialmente, nos termos da 
legislação pertinente. 
 
14.6.1 Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indeniza-
ção de qualquer natureza. 
 
14.7 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos em 
Lei, será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o compro-
vante aos autos que deram origem ao Registro de Preços; 
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14.8 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a co-
municação será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, conside-
rando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
 
15.  DA CONTRATAÇÃO 
 
15.1 Após a homologação da Licitação, a Administração, convocará a adjudicatária 
para assinatura da Ata de Registro de Preços, do Contrato ou retirada do Instrumento 
Equivalente, que deverá responder no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do ato 
convocatório.  
 
15.2 Os fornecedores dos materiais incluídos na Ata de Registro de Preços estarão 
obrigados a receber as Requisições que poderão advir, nas condições estabelecidas 
no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria Ata.  
 
15.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contra-
tações que dele pode advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respei-
tada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro à 
preferência de contratação em igualdade de condições. 
 
15.4 Para instruir a formalização da Requisição, o fornecedor do objeto deverá provi-
denciar e encaminhar ao órgão contratante, no prazo de 03 (três) dias úteis a partir da 
data do recebimento da Requisição, certidões negativas de débitos para com o siste-
ma da Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
e certidões negativas de tributos e contribuições federais, expedidas pela Secretaria 
da Receita Federal e pela procuradoria da Fazenda Nacional, sob pena de a contrata-
ção não se concretizar.  
 
15.4.1 Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou constantes do 
cadastro estiverem dentro do prazo de validade, o fornecedor ficará dispensado da 
apresentação das mesmas. 
 
15.5 A Licitante Detentora não poderá ceder ou transferir o contrato, total ou parcial-
mente, a terceiros, sem a devida anuência da Contratante, sob pena de rescisão. 
 
15.6 A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será de-
finida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
 
15.7 Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser altera-
dos, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
15.8 O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços. 
 
15.9 Todos os contatos, reclamações e penalidades serão feitos ou aplicados direta-
mente à empresa que participar da Licitação. Em nenhum caso a Administração ne-
gociará com entidades representadas pelas licitantes. 
 
16.  DA DOTAÇÃO E DOS RECURSOS 
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16.1 As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta 
dos recursos das dotações orçamentárias afetas aos órgãos do Município de Piracan-
juba/GO a saber: 22.07.15.452.1507.2045 3.3.90.30 F. 0245 – Secretaria de O-
bras/Vias Urbanas. 
 
17.   DO PRAZO DE FORNECIMENTO, LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE RECEBI-
MENTO DO OBJETO. 
 
17.1 Os produtos serão solicitados conforme a necessidade da Secretaria Muni-
cipal de Obras e Serviços Públicos do Município de Piracanjuba/GO, após a as-
sinatura e publicação da Ata de Registro de Preços, e apresentação de requisi-
ção/solicitação devidamente assinada, com identificação do respectivo servidor 
público municipal competente. 
 
17.2 Os produtos, objeto desta Licitação, deverão ser fornecidos em perfeita condição 
de utilização e normas da ABNT, INMETRO etc. 
 
17.3 Os produtos deverão ser fornecidos a partir da assinatura e publicação da Ata de 
Registro de Preços até findar a vigência da mesma. 
 
17.4 O não fornecimento do objeto será motivo de aplicação das penalidades previs-
tas neste edital, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do 
Pregão, e ainda conforme rege a Lei Federal nº 8.666/93. 
 
18.  DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 
 
18.1 A detentora/contratada obriga-se a fornecer os materiais licitados em perfeita 
harmonia e concordância com as normas adotadas pelo Município de Piracanju-
ba/GO, responsável pela emissão da requisição, com especial observância dos ter-
mos deste Instrumento Convocatório e da Ata de Registro de Preços/Contrato/Nota de 
empenho/Ordens de Serviços/Requisições. 
 
18.2 A detentora/contratada deverá ainda aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários ao fornecimento do objeto 
contratual, até o limite de 25% do valor inicial deste Contrato, sempre precedido de 
justificativa e formalizado através de termo de aditamento contratual. 
 
19.  DO PAGAMENTO 
 
19.1 O pagamento das faturas à(s) licitante(s) vencedora(s) será efetuado, em até 30 
(trinta) dias, após a efetiva entrega dos produtos, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal referente aos produtos adquiridos, que será conferida e atestada por responsá-
vel da Secretaria de Obras e Serviços Públicos, juntamente com as Requisições de 
Fornecimento, ou documento equivalente, emitidas pelos órgãos solicitantes respon-
sáveis pelo pedido, devidamente assinada por servidor público municipal identificado 
e autorizado para tal. 
 
19.2 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalida-



 
 
 
 
 

17 
 

de ou inadimplência, que poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) penden-
te(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 
19.3 Cada nota fiscal deverá ser acompanhada, para liquidação, com certidão negati-
va de tributos e certidão negativa de dívida ativa, emitida pela Secretaria de Finanças. 
 
19.4 A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil 
visualização, a indicação do nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº da Ata de 
Registro de Preços e da Ordem de empenho, a fim de se acelerar o trâmite de rece-
bimento e fornecimento dos materiais e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento. 
 
20.  DAS PENALIDADES 
 
20.1 Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, a Administração poderá sujeitar a 
Detentora/Contratada às penalidades seguintes: 
 
a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do 
Município de Piracanjuba/GO, pelo prazo de até 02 (dois) anos (Art. 87 III, da Lei 
8.666/93), em função da natureza e da gravidade da falta cometida ou enquanto per-
durarem os motivos determinantes da punição à pessoa física ou jurídica que praticar 
quaisquer atos previstos no Art. 7º da Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002; 
 
b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. 
O ato da declaração de inidoneidade será proferido por Autoridade Superior na esfera 
municipal, mediante publicação no Diário Oficial do Estado. 
 
20.2 Pelo atraso injustificado na execução do ajuste, a Detentora/Contratada incorrerá 
em multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, 
quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos incidentes, se destacados 
em documento fiscal. 
 
20.3 Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) 
sobre o valor da obrigação não cumprida. 
 
20.3.1 A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedi-
da de processo administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, 
fato ou omissão que lhe tiver dado causa. 
 
20.3.2 As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou 
penais cabíveis. 
 
20.3.3 A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa 
aplicada, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se 
não ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das 
faturas remanescentes. 
 
20.4 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Admi-
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nistração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Ad-
ministração aplicar as penalidades cabíveis. 
 
20.5 Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às pe-
nalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93. 
 
21.  DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE  
 
21.1 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 
Órgão Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devida-
mente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na 
Lei nº 10.520/2002, na Lei nº 8.666/93, no Decreto nº 7.892/2013 e demais normas 
em vigor e respectivas atualizações. 
 
21.2 Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 
uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão.  
 
21.3 Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, as-
sumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  
 
21.4 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto nº 
7.892/2013, não poderão exceder, por órgão, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes.  
 
21.5 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente-
mente do número de órgãos não participantes que aderirem.  
 
21.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efeti-
var a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata.  
 
21.7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descum-
primento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, infor-
mando as ocorrências ao órgão gerenciador.  
 
22.    DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
22.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 7.892/2013. 
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22.2 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, 
salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
mediante requerimento e justificativa expressos do Fornecedor e comprovação docu-
mental, decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas 
na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
22.3 O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços 
de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registra-
dos na ata. 
 
22.4 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negocia-
rem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
22.4.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalida-
de. 
 
22.4.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 
 
22.5 Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que 
forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Departamento de Compras 
do Município de Piracanjuba/GO, por intermédio do órgão gerenciador da ata de regis-
tro de preços. 
 
22.6 Se ocorrer do preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracida-
de dos motivos e comprovantes apresentados; e 
 
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negocia-
ção. 
 
22.7 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à re-
vogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 
 
22.8 O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornece-
dor: 
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior à-
queles praticados no mercado; ou 
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d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 
 
22.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, de-
vidamente comprovados e justificados: 
a) Por razão de interesse público; ou 
b) A pedido do fornecedor.  
 
23. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS  
 
23.1 O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a 
realização do presente Pregão Presencial-SRP será a Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Públicos. 
 
24 - DAS REVISÕES DE PREÇOS E ALTERAÇÕES DE MARCAS  
 
24.1 - O preço registrado vigente poderá ser revisto, por solicitação formal do Signatá-
rio Detentor, somente para que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro.  
 
24.2 - O pedido deverá ser enviado ao Município de Piracanjuba/GO, através do pro-
tocolo geral da Prefeitura Municipal de Piracanjuba no horário de expediente. 
  
24.3 - A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada e a-
companhada de documentos comprobatórios da sua necessidade, originais ou cópias 
autenticadas, a qual será analisada pela Assessoria Jurídica do Município.  
 
24.4 - Para a solicitação de revisão de preço(s), o Signatário Detentor terá que apre-
sentar planilha atualizada da composição de preços do(s) produto(s), considerando 
todos os itens constantes na proposta anterior apresentada, quando da apresentação 
da proposta.  
 
24.5 - A análise para deferimento total ou parcial ou ainda indeferimento da revisão 
solicitada deverá ser instruída com justificativa e memória dos respectivos cálculos, 
para deliberação da Assessoria Jurídica do Município e posterior ratificação da Secre-
taria Municipal de Administração, em aproximadamente 10 (dez) dias úteis, contados 
a partir da entrega da documentação completa pelo Signatário Detentor.  
 
24.6 - A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir do seu registro 
por meio de simples apostilamento na forma do §8º do art. 65 da Lei Federal nº 
8.666/93 que será publicado posteriormente no quadro de avisos (Placard Oficial), 
bem como será disponibilizada no sítio oficial da Prefeitura Municipal de Piracanju-
ba/GO. 
  
24.7 - O pedido de revisão, enquanto não deferido total ou parcialmente, não isenta o 
Signatário Detentor de dar continuidade aos serviços nas condições anteriores.  
 
24.8 - O percentual de diferença entre o preço de mercado apurado e o último valor 
ofertado pelo Signatário Detentor deverá, preferencialmente, ser mantido durante a 
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vigência da Ata de Registro de Preços e não poderá ser alterado de forma a configu-
rar reajuste econômico.  
 
24.9 - Os preços poderão ser revistos pelo Órgão Gestor da Ata de Registro de Pre-
ços quando, por meio de pesquisa, for apurada redução do preço médio de mercado 
dos serviços.  
 
24.10 - Quando necessário, os preços vigentes e as marcas dos produtos poderão ser 
alterados pelo Órgão Gestor do Registro de Preços, sempre em consonância  e  se-
guindo  as  diretrizes  definidas neste edital e na legislação aplicável.   
 
24.11 - As revisões de preços e as alterações de marcas terão validade a partir da  
emissão  de documento  formal  produzindo  todos  os  efeitos  legais  e  posterior  
publicação  no quadro de avisos (Placard), bem como será disponibilizada no sítio 
oficial da Prefeitura Municipal de Piracanjuba/GO. 
 
24.12 - O(s) preço(s) registrado(s) e a(s) marca(s) serão publicados, no mínimo, tri-
mestralmente, no quadro de avisos (Placard), bem como será disponibilizada no sítio 
oficial da Prefeitura Municipal de Piracanjuba/GO. 
 
24.13 - É de responsabilidade do Órgão interessado que futuramente aderir à Ata de 
Registro de Preços, o acompanhamento das alterações dos preços e das marcas dos 
produtos. 
 
24.14 - Serão pagos os preços vigentes já publicados na data em que as Notas de 
Empenho forem entregues ao Signatário Detentor, independentemente da data de 
entrega dos produtos na unidade requisitante, ou de qualquer revisão de preços defe-
rida nesse intervalo de tempo. 
 
24.15 - O Órgão Gestor poderá exigir a substituição dos produtos por outros, manten-
do, no mínimo, o padrão fixado neste edital, sempre que restar comprovado em de-
terminado momento que a qualidade dos anteriores não atendem mais às especifica-
ções exigidas ou se encontram fora da legislação aplicável.  
 
24.16 - As mudanças das marcas implicarão em novas análises dos produtos, nos  
termos deste edital e da legislação aplicável.  
 
25. DA PESQUISA DE PREÇOS 
  
25.1 - A pesquisa de preços poderá consistir em consultas ao mercado, a publicações 
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da Administração 
Pública ou a listas de instituições privadas e públicas de formação de preços.  
 
25.2 - As consultas referidas no subitem anterior poderão ser realizadas  por  qualquer  
meio  de comunicação, devendo ser certificadas pela autoridade competente.  
 
25.3 - A pesquisa de preços, a critério do Órgão Gestor ou da autoridade competente 
para autorizar a contratação, poderá ser repetida sempre que necessário à preserva-
ção  do  interesse  público, considerado o tempo decorrido, a sazonalidade de merca-
do ou outras condições específicas.  
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25.4 - Será utilizada, preferencialmente, a média aritmética simples dos preços pes-
quisados como referência.   
  
25.5 - Qualquer alteração na forma da pesquisa de preços deverá ser devidamente 
motivada.  
 
26.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
26.1 - As licitantes declaram ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste 
Edital, bem como de todas as condições gerais e peculiaridades ao cumprimento do 
objeto licitado, sendo vedado invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento 
quanto aos mesmos. 
 
26.2 - Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a auferir qualquer 
vantagem, remuneração ou indenização. 
 
26.3 - Esta Licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou 
julgamento, podendo ser revogada, a juízo exclusivo da Administração, se for conside-
rada inoportuna ou inconveniente ao serviço público, sem que caiba direito a qualquer 
indenização. 
 
26.4 - A Administração poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência 
que, a seu exclusivo critério, julgar necessária, no sentido de obter esclarecimentos ou 
informações complementares. 
 
26.5 - As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da am-
pliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde 
que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
26.6 Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira. 
 
27.  DO FORO 
 
27.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Piracanjuba/GO, por mais privilegiado que ou-
tro seja para serem dirimidas eventuais dúvidas decorrentes desta Licitação, não re-
solvidas na esfera Administrativa. 

 
 
 

Piracanjuba/GO, 8 de agosto de 2014. 
 
 
 

ANDRÉIA MAGALHÃES RODRIGUES 
Pregoeira Oficial  
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 036/2014 

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ANEXO I  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
 
1. JUSTIFICATIVA:  

 
Justifica-se a presente aquisição pela necessidade permanente de manuten-

ção e/ou implantação de sinalização viária nas ruas e avenidas do  Município  de  P i -
racan juba, visando  não  apenas a  redução de  custos,   mas  também, a  agilidade 
de procedimentos operacionais no atendimento ao interesse público. 
 
2. OBJETO: 
 

 Registro de Preços para futura, eventual e parcelada aquisição de MATERIAIS 
PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA, horizontal e vertical para atender as necessidades da Secreta-
ria de Obras do Município de Piracanjuba/GO, conforme quantidades e especificações abaixo 
relacionadas. 
 

Item Descrição Qnt Und 

1 Caibros de Angelim 3m (7cmx5cm) 400 mt 
2 Parafusos Sextavado Zincado (1/4x40) rosca soberba 500 Und 
3 Palhas de aço nº 2 200 Und 
4 Placas oitavadas sendo 25cm de cada lado - chapa nº 

16 preta lisa 60cm de diâmetro 
300 Und 

5 Placas quadradas, chapa nº 16 preta lisa 60cm de diâ-
metro 

500 Und 

6 Placas retangulares, chapa nº 16, preta lisa 70cmx50cm 100 Und 
7 Placas redondas, chapa nº 16, preta lisa 60 cm de diâ-

metro 
300 Und 

8 Chapas nº 247 preta lisa (3mx1,20) 30 Und 

9 Chapas nº 18 preta lisa nº 18 (3mx1,20) 30 Und 

10 Abraçadeira de 2 e ½ (duas polegadas e meio) soldadas 
em longarina, do tipo retangular de 0,55x0,04m, em cha-
pa nº 12 e com parafusos de ½ (meio polegada) para 
fixação. Galvanizada a fogo, possuindo o conjunto de 
parafusos, porcas e arruelas galvanizados. 

50 Und 

11 Tinta acrílica estirenada a base de solvente para sinali-
zação horizontal de rodovias e vias urbanas, conforme 
especificações da ABNT NBR 12935, cor branca. Baldes 
de 18 litros) 

150 Baldes  

12 Tinta acrílica estirenada a base de solvente para sinali-
zação horizontal de rodovias e vias urbanas, em baldes 
de 18 litros, na cor amarela 

150 Baldes 

13 Tinta acrílica estirenada a base de solvente para sinali-
zação horizontal de rodovias e vias urbanas, conforme 
especificações da ABNT NBR 12935, cor preto. Baldes 
de 18 litros 

05 Und 
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14 Microesfera de vidro DROP ON, tipo II, potes com 25kg. 100 Pts 

15 Tachões bi-refletivos 25x15x5cm, cor amarelo. 1.000 Und 

16 Tachinhas bi-refletivas 10x6x2,5cm, cor amarelo. 1.000 Und 
17 Cola a base de resina (para tachão) com catalizador 500 Kg 
18 Películas refletiva grau GT destrutível com garantia de 

durabilidade de 5 (cinco) anos, cor preto 60cm de largu-
ra. 

150 Mt 

19 Películas refletiva grau GT destrutível com garantia de 
durabilidade de 5 (cinco) anos, cor vermelho, 1,22cm de 
largura. 

150 Mt 

20 Películas refletiva grau GT destrutível com garantia de 
durabilidade de 5 (cinco) anos, cor branco 60cm de lar-
gura. 

200 Mt 

21 Películas refletiva grau GT destrutível com garantia de 
durabilidade de 5 (cinco) anos, cor amarelo, 60cm de 
largura. 

50 Mt 

22 Películas refletiva grau GT destrutível com garantia de 
durabilidade de 5 (cinco) anos, cor azul, 60cm de largu-
ra. 

50 Mt 

23 Películas refletiva grau GT destrutível com garantia de 
durabilidade de 5 (cinco) anos, cor verde, 60cm de largu-
ra. 

50 Mt 

24 Adesivo branco, com garantia de durabilidade de 5 (cin-
co) anos. 

50 Mt 

25 Adesivo vermelho vivo, com garantia de durabilidade de 
5 (cinco) anos. 

50 Mt 

26 Adesivo preto, com garantia de durabilidade de 5 (cinco) 
anos 

50 Mt 

27 Adesivo Verde Amazonas, com garantia de durabilidade 
de 5 (cinco) anos 

50 Mt 

28 Adesivo Amarelo Ouro, com garantia de durabilidade de 
5 (cinco) anos 

50 Mt 

29 Adesivo Azul médio, com garantia de durabilidade de 5 
(cinco) anos 

50 Mt 

30 Máscara descartável, rolo com 50 metros. 1 Rolo 
31 Espátulas de feltro 10 Und 

32 Espátulas de plástico 10 Und 

33 Lâminas 60º Graus para plotter 10 Und 

34 Lâminas 45º Graus para plotter 10 Und 

35 Chapas de PS2mm (branca) 10 Und 
36 Estilete 10 Und 

37 Folhas de lixa D’Água nº 220 100 Und 
38 Folhas de lixa para ferro, nº 80 100 Und 

39 Esmalte sintético automotivo branco puro, galão 3,6litros, 
de 1ª qualidade 

20 Galões 

40 Esmalte sintético automotivo amarelo ouro, galão 
3,6litros, de 1ª qualidade 

20 Galões 

41 Esmalte sintético automotivo vermelho Massey Fergu-
son, galão 3,6litros, de 1ª qualidade 

20 Galões 

42 Esmalte sintético automotivo preto semi-brilho, galão 
3,6litros, de 1ª qualidade 

20 Galões 

43 Esmalte sintético automotivo azul frança, galão 3,6litros, 20 Galões 
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de 1ª qualidade 

44 Thinner para esmalte sintético, 18 litros, 1ª qualidade. 10 Lata/balde 

45 Lã 15cm 150 Rolos 

46 Lã 9cm 150 Rolos 

47 Lã 23cm 50 Rolos 

 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICAS. 
Tinta para demarcação viária. 
Especificação Técnica ABNT NBR 12935 
Critérios 
Requisitos Gerais. 
 
a) O recipiente da tinta deverá ser metálico, cilindro, possuindo tampa removível com diâmetro 
igual ao da embalagem, com capacidade líquida de 18 (dezoito) litros. 
 
b) O recipiente de tinta deverá apresentar-se em bom estado de conservação sendo conside-
rados defeitos as seguintes deficiências: 
 - Fechamento imperfeito; 
 - Vazamento, 
 - Falta de tinta, 
 - Amassamento, 
 - Rasgões e cortes, 
 - Falta ou insegurança, 
 - Má conservação, 
 - Marcação deficiente, 
 
c) Todos os recipientes deverão conter, em sua superfície lateral, as seguintes informações: 
 - Nome do fabricante, 
 - Nome do produto, 
 - Cor, 
 - Especificação: numero desta norma, 
 - Numero do lote, 
 - Data de fabricação, 
 - Prazo de Validade, 
 - Capacidade Liquida, 
 - Número do pedido de mercadorias, 
 
d) Deverá ser fornecida pronta para uso em superfície betuminosa ou de concreto de cimento 
Portland. 
 
e) Quando em recipiente, não deverá apresentar sedimento que não possa ser facilmente dis-
perso por agitação manual, devendo, após a agitação apresentar aspectos homogêneo. 
 
f) Não deverá apresentar espessamento, coagulação, empedramento ou película, em lata cheia 
e recentemente aberta, devendo manter tais qualidades após estocagem durante 6 (seis) me-
ses, em local protegido de luz solar direta e a temperatura máxima de 30ºC, contados da data 
de entrega do produto. 
 
g) Deverá recobrir perfeitamente o pavimento quando aplicada na espessura, recomendada e 
permitir a liberação ao trafego no período máximo de até 20 (vinte) minutos. 
 
h) Quando aplicada sobre a superfície betuminosa, não deverá apresentar sangramento e tam-
pouco, exercer qualquer ação que danifique o pavimento. 
 



 
 
 
 
 

26 
 

i) Deverá manter totalmente a sua coesão e cor após a aplicação no pavimento. 
 

REQUISITOS QUANTITATIVOS 
 
    

MINIMO                                           MÁXIMO  
- Estabilidade na armazena-
gem – alteração na consis-
tência, UK 

- 10 

- Massa específica, g/cm 3 1,35 - 
- Resistência à abrasão, L 60 - 
- Tempo de secagem, no 
pick-up time, minutos 

- 20 

- Consistência , UK 75 95 
- Brilho a 60º (unidade) - 20 

 
REQUISITOS QUALITATIVOS 

 
                                     

Cor (Notação Munsell High-
way) 
-  Tinta branca 
- Tinta amarela 

 
- N9,5 (tolerância 9,0) 
- 10 YR 7,5/14 

 

Flexibilidade Inalterada  

- Resistência à água Ausente - 
- Resistência ao calor  Inalterada - 
- Sangramento) Inalterada - 
- Resistência a luz (100 ho-
ras) 
- Cor 
- Integridade 

 
 
- Levemente alterada 
- Inalterada 

- 

 
 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS: Os bens a serem adquiridos enquadram-se na 
classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002.  

 
4. DA ENTREGA E FORNECIMENTO: O fornecimento será efetuado de forma parcelada con-
forme as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, mediante apre-
sentação de requisição/solicitação devidamente assinada, com identificação do respectivo ser-
vidor público municipal competente, no Município de Piracanjuba. 
O prazo de entrega será de até 2 (dois) dias úteis, logo após o recebimento Requisi-
ção/Solicitação/Ordem de Serviço, ou outro documento hábil. 
Os produtos deverão serem entregues na Secretaria requisitante, no dia e horário aprazado por 
este, ou em outro local indicado na Requisição, no Município de Piracanjuba/GO. 

 
5. AVALIAÇÃO DO CUSTO: O custo estimado total da presente contratação é de R$ 
244.915,35 (duzentos e quarenta e quatro mil, novecentos e quinze reais e trinta e cinco centa-
vos).  
 
O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrati-
vo,realizado pelo Departamento de Compras da Prefeitura de Piracanjuba,  elaborado com ba-
se em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado, confor-
me o caso. 
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6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: Os bens serão recebidos: 
a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta. 
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 
Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 48 (quarenta e oito) 
horas do recebimento provisório. 
Na hipótese de a verificação a que se refere a alínea “b” não ser procedida dentro do prazo 
acima fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: A Contratada obriga-se a: 
a) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Secreta-
ria de Obras e Serviços Públicos, em estrita observância das especificações do Edital e da pro-
posta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 
marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
O dever previsto nesta alínea implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, o produto com avarias ou defeitos; 
c) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da pre-
sente licitação; 
d) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu-
midas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações as-
sumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condi-
ções autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fis-
cais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: A Contratante obriga-se a: 
a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e re-
cebimento definitivos;  
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 
9. MEDIDAS ACAUTELADORAS: A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação 
do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o paga-
mento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 

 
10. CONTROLE DA EXECUÇÃO: A fiscalização da contratação será exercida por um repre-
sentante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da exe-
cução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
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ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, de-
terminando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encami-
nhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: A disciplina das infrações e 
sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista na 
Lei nº 8.666/93 e no Edital. 

 
 
 

Piracanjuba/GO, 8 de agosto de 2014 . 
 
 
 

Claudiney Antônio Machado 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 

Responsável pelo Termo de Referência 
 
 
 

Andréia Magalhães Rodrigues 
Pregoeira Oficial  
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 036/2014 
 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ANEXO II 

 
 
 

 
CREDENCIAMENTO 

 
 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr (a)__________________, portador 
(a) da Cédula de Identidade com RG nº.___________, a participar da Licitação instaurada pelo 
Município de Piracanjuba/GO, na modalidade de Pregão Presencial – SRP nº xx/xxxx, na qua-
lidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em 
nome da empresa _________________________, CNPJ nº._______________________, bem 
como formular propostas e praticar todos os atos inerentes ao certame. 

 
 

......................, ... de ............... de 2014. 
     (Local)         (Data) 

 
 
 

........................................................................... 
(Nome e assinatura do representante legal da licitante) 

 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel 
timbrado da empresa licitante. 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 036/2014 
 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACANJUBA/GO 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL SRP N. xx/xxxxx – Sistema Registro de Preços 

Prezados Senhores, 

A empresa ________________, cadastrada no CNPJ sob nº 
___________________, situada na _________________________, por intermédio do seu re-
presentante ou procurador, DECLARA ao Município de Piracanjuba/GO que atende a todas as 
condições de habilitação no processo licitatório Edital Pregão Presencial nº xxx/xxxx – Sistema 
de Registro de Preços, e se compromete a entregar os produtos  do objeto que lhe forem adju-
dicados conforme a descrição do Anexo I deste Edital, desconsiderando qualquer erro que por-
ventura houver cometido na elaboração da proposta  e que, até a presente data, inexistem fa-
tos impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteri-
ores. 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 

......................, ... de ............... de ........ 
     (Local)         (Data) 

 
 
 

........................................................................... 
(Nome e assinatura do representante legal da licitante) 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 036/2014 

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

 
ANEXO IV 
(modelo) 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

  
 
 
  

[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S.A, etc.), endereço completo], 
inscrita no  CNPJ  sob  o  nº  [xxxx],  neste  ato  representada  pelo  [cargo]  [nome  do  repre-
sentante  legal], portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrita no CPF sob o nº [xxxx], 
DECLARA, sob as penalidades da  lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enqua-
drar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006.  
   
  
_____________________________________  
Nome:  
Função na Empresa:  
RG:  
CPF: 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 036/2014 

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

ANEXO V 
 
 
  

(Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes)  
 
 

MODELO (Papel timbrado da licitante) 
 
  

Declaro para os fins legais, em especial para efeitos da presente LICITAÇÃO, sob as penas 
da lei, NÃO EXISTIREM FATOS SUPERVENIENTES AO CADASTRAMENTO/HABILITAÇÃO 
IMPEDITIVOS DO DIREITO DE LICITAR, bem como de não estar impedido de licitar em 
qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Direta, Indireta ou Fundacional, Fede-
ral, Estadual, Distrital ou Municipal, assumindo ainda a obrigação de declarar qualquer ocor-
rência posterior a esta declaração, pelo prazo de vigência desta licitação e do contrato dela 
proveniente, bem como a obrigação de manter as respectivas condições de cadastramen-
to/habilitação durante o mesmo período.  
 
Licitante : ______________________________________________________________ 
C.N.P.J. : ______________________________________________________________ 
Endereço: ______________________________________________________________ 
 
_____________, _____ de _________________de 2014.  
 
 
______________________________________________  
Assinatura e identificação do representante  
 
Nº da identidade  
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 036/2014 
 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
 

ANEXO VI 
(modelo) 

 
 
 

DECLARAÇÃO  
 
 

 
 

A Empresa______________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº_________________, com sede na ________________________, por intermédio do seu 
representante legal o(a) Sr(a)___________________________, portador(a) do Documento de 
Identidade Registro Geral nº_________SSP_____ e do CPF nº_______________________, 
DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial  - SRP nº xxx/xxxx, não ter recebi-
do do Município de Piracanjuba/GO de Piracanjuba/GO, ou de qualquer outra entidade da 
Administração direta ou indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administra-
ção Pública, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou 
contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal.  

 
 

Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 20___. 
 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa  

 e Assinatura do Representante Legal 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 036/2014 

 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ANEXO VII 
 
 
                  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
  
 
  
PROPOSTA COMERCIAL PREGÃO Nº ____/20____     TIPO: PRESENCIAL-SRP                        
OBJETO: Registro de Preços para futura, eventual e parcelada aquisição de MATERIAIS 
PARA SINALIZAÇÃO VIÁRIA, horizontal e vertical, para atender as necessidades da Prefei-
tura Municipal de Piracanjuba/GO. 
 
 
Dados a constar na proposta  Preenchimento pelo proponente  
Razão Social:    
CNPJ:    
Endereço:    
Telefone/Fax:   
Nome do Representante Legal:    
Identidade do Representante Legal:    
Nacionalidade do Representante Legal:   
CPF do Representante Legal:    
Forma de Entrega:  XXX (XXXX) dias (conforme Edital)   
Local de Entrega: Local indicado pelo órgão gestor e pelos órgãos participantes. 
Prazo de Garantia: XXXXXXX  
Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias  
 
 
Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, 
frete e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto 
da presente licitação. 
  
 
Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no Edi-
tal do Pregão Presencial nº xx/2014, retro mencionado, bem como verificamos todas as espe-
cificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou documen-
tos que dela fazem parte.  

 
 

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer 
forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes 
nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto. 

 
 

ITEM UNID QTD ESPCIFICAÇÃO MARCA V. UNIT V. TOTAL 
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Local e data.  
   
Valor Total da Proposta:  
 
 
________________________________________________________________  
Assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa, sobre carimbo, nome e número da 
identidade do responsável. 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel 
timbrado da empresa licitante. 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 036/2014 
 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

ANEXO VIII 
(modelo) 

 
DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO ART. 27, INC. V DA LEI Nº 8.666/93 E ART. 7º, 

INC. XXXIII DA CF. 
 
 

A empresa______________________, inscrita no CNPJ sob o nº_________________, com 
sede na ________________________, por intermédio do seu representante legal o(a) 
Sr(a)___________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº_________SSP_____ e do CPF nº_______________________, DECLARA para fins do 
disposto no inciso V, do Art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei Federal nº 
9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ). 
 
                                        ___________, em _____ de _______ 201___. 
 
            ___________________________________________________ 

     Assinatura do Representante Legal 
 

Obs.: 
- Esta Declaração deverá estar contida no envelope A– documentação 
- Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel 
timbrado da empresa licitante. 
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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 036/2014 
 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

ANEXO IX 
 MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

  
 
Ata de registro de preço, para : Aquisições eventuais, futuras e parceladas de materiais para 

sinalização viária, horizontal e vertical, da Secretaria de O-
bras e Serviços Públicos do Município de Piracanjuba/GO.

 
Processo Nº 

 
:

 
000425/2014, 000540/2014, 000541/2014, 
000542/2014 e 000543/2014 
 

 
Validade: 12(doze) meses. 

  

 
 

Às xx:xx horas do dia xx de xxx de xxx, na PREFEITURA MUNICIPAL PIRACANJUBA, reuni-
ram-se na sala da Comissão de Licitação, situada à Praça Wilson Eloy Pimenta , nº 100, Cen-
tro, PIRACANJUBA, CEP: 75.640-000, Fone: (64) 3405-4005, Fax: (64) 3405-4003, inscrito no 
CNPJ sob o nº 01.179.647/0001-95 , representado pela Pregoeira, Srª. Andreia Magalhães 
Rodrigues, brasileira, portadora do CPF/MF nº 007.772.321-03, designada pelo Decreto nº 
385/2013, de 22/08/2013, com base na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na regulamen-
tação feita pelo Documento n.º 10.520, e Decreto Federal nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013, 
em face da proposta vencedora apresentada no Pregão Presencial nº 032/2013, cuja ata e de-
mais atos foram homologados pela autoridade administrativa, exarado no presente processo, R 
E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme as  cláusulas se-
guintes:  
 
 
DO OBJETO 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta ATA é o Registro de Preço da PROMITENTE CON-
TRATADA,  

ITEM EMPRESA 
  
  
 
visando a aquisições eventuais, futuras e parceladas de materiais para sinalização viária, ho-
rizontal e vertical, da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos do Município de Pira-
canjuba/GO, conforme quantidades e especificações constantes da cláusula quarta desta A-
TA, conforme condições e especificações constantes do edital do Pregão Presencial 
n.xx/xxxx, bem como da proposta comercial da PROMITENTE CONTRATADA. 
 
Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento vinculativo 
e obrigacional às partes, com característica de compromisso para futura contratação. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE REGISTRADO 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações do Licitante REGISTRADO, entre outras:  
 
I. entregar os materiais de forma parcelada, a partir da data da ordem de fornecimento. 
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II. providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo 
MUNICÍPIO, na forma de fornecimento dos materiais e ao cumprimento das demais obrigações 
assumidas nesta ata. 
 
III. reapresentar sempre, a medida que forem vencendo os prazos de validade da documenta-
ção apresentada, novos documentos que comprovem todas as condições de habilitação e qua-
lificação exigidas no edital do Pregão Presencial nº.xx/xxxx. 
 
IV. prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data 
da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 
 
V. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO, aos órgãos participantes e/ou a 
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obriga-
ções assumidas na presente ARP. 
 
VI. responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transpor-
tes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações 
e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, ficando, ainda, o MUNICÍPIO e os 
Órgãos Participantes isentos de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou 
subsidiária. 
 
VII. pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com base na presente 
ata, exonerando o MUNICÍPIO e os Órgãos Participantes de responsabilidade solidária ou sub-
sidiária por tal pagamento. 
 
 
DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 
(doze) meses, contados da sua assinatura. 
 
DO REGISTRO DOS PREÇOS 
 
CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade e o fornecedor dos materiais constan-
tes desta, encontram-se contidos na tabela abaixo: 
 
ITENS RAZÃO SOCIAL UND QTD ESPECIFICAÇÃO MENOR 

PREÇO 
UNITÁ-

RIO 

PREÇO 
TOTAL 

     
     
     
     
 
DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
 
CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do MUNICÍPIO, entre outras:  
 
I. gerenciar, através do Órgão Gerenciador, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a 
indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da 
Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação defini-
dos pelos participantes desta Ata; 
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II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as 
obrigações assumidas; 
 
III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, através do 
Órgão Gerenciador; 
 
IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na im-
prensa oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, inclusive pela rede 
mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata; 
 
DA CONTRATAÇÃO 
 
CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão 
Presencial n. xx/xxxx, o MUNICÍPIO/ÓRGÃO GERENCIADOR e/ou órgãos participantes, vi-
sando alcançar a quantidade de bens pretendida, poderá contratar concomitantemente com um 
ou mais fornecedores que tenham seus preços registrados, respeitando-se a capacidade de 
fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços 
registrados. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO/ÓRGÃO GE-
RENCIADOR a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 
específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de forneci-
mento, em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos 
órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder Executivo, mediante a assina-
tura deste. 
 
DO PAGAMENTO À CONTRATADA 
 
CLÁUSULA NONA: O MUNICÍPIO ou os órgãos municipais pagará à CONTRATADA, pelos 
fornecimentos dos bens de valor registrado nesta Ata de acordo com a quantidade efetivamen-
te entregue mediante a apresentação da nota fiscal/fatura correspondente dos bens entregues, 
devidamente atestada pelo setor responsável, em até 10 (dez) dias úteis, após o recebimento 
definitivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: O pagamento será efetuado através de depósito/transferência bancá-
rio(a), mediante apresentação do documento fiscal competente, juntamente com os documen-
tos pertinentes. 
 
Parágrafo Primeiro: O documento fiscal deverá estar acompanhado dos seguintes documen-
tos: 
 
a) Certidão Negativa de Tributos, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e pela PRE-
FEITURA MUNICIPAL PIRACANJUBA. 
 
b) Certidão Negativa de Débito - CND do INSS; 
 
c) Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal; 
 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
Parágrafo Segundo: O documento fiscal não aprovado pelo MUNICÍPIO ou pelos órgãos mu-
nicipais será devolvido à CONTRATADA para as devidas correções, passando a contar novos 
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prazos previstos nesta Cláusula, a partir da data de sua reapresentação e conseqüente apro-
vação. 
 
DAS ALTERAÇÕES DA ATA 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obe-
decido o disposto no Art. 65 da Lei 8.666/93, nos seguintes casos: 
 
Parágrafo Primeiro: os preços registrados poderão ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos materiais registra-
dos, cabendo ao Órgão Gerenciador desta ATA, promover as negociações junto aos fornece-
dores registrados. 
 
Parágrafo Segundo: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornar-se supe-
rior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá: 
 
I. convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua adequação ao 
praticado no mercado; 
 
II. frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido; e 
 
III. convocar, pela ordem de classificação do Pregão Presencial, os demais fornecedores que 
não tiveram seus preços registrados, visando igual oportunidade de negociação; 
 
Parágrafo Terceiro: Quando o valor de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor, mediante comunicação e comprovação formal, não puder cumprir o compromisso, 
o Órgão Gerenciador da Ata poderá: 
 
I. liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação das penalidades 
previstas nesta Ata e no Edital do Pregão Presencial, confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; 
 
II. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes do pedido de for-
necimento dos materiais; 
 
III. convocar, pela ordem de classificação do Pregão Presencial, os demais fornecedores vi-
sando igual oportunidade de negociação; 
 
Parágrafo Quarto: O MUNICÍPIO revogará a Ata de Registro de Preços sempre que não hou-
ver êxito nas negociações, na forma da legislação vigente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O Registro de Preços dos fornecedores registrados será 
cancelado quando: 
 
I. houver interesse público, devidamente fundamentado; 
 
II. o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
III. o fornecedor não assinar a Ata de Registro de Preço no prazo determinado neste edital, 
sem justificativa aceita pelo MUNICÍPIO; 
 
IV. se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor; 
 
V. o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao 
praticados no mercado; 
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VI. por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a 
impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento convocatório que deu origem à 
esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis durante a 
validade desta Ata. 
 
Parágrafo Único: Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alínea "d", da Lei 8.666/93, o 
MUNICÍPIO poderá promover o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante solicita-
ção fundamentada e aceita. 
 
DAS PENALIDADES 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Pela inexecução total ou parcial da Ata o MUNICÍPIO poderá, 
garantido o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório, aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções: 
 
I. advertência; 
 
II. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total registrado; 
 
III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com o 
MUNICÍPIO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 
 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que 
seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A penalidade de advertência poderá ser aplicada nos seguin-
tes casos, independentemente da aplicação de multas: 
 
I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o MU-
NICÍPIO; 
 
II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não 
recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidonei-
dade; 
 
III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços 
do MUNICÍPIO ou dos órgãos municipais; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Decorridos 05 (cinco) dias de atraso na entrega dos bens, sem 
que tenham sido apresentadas justificativas plausíveis, estará caracterizado o descumprimento 
total das obrigações assumidas, caso em que, além de aplicar a multa prevista no inciso II da 
Cláusula Décima Quarta, poderá o MUNICÍPIO optar pela rescisão desta. 
 
Parágrafo Primeiro: As multas a que se refere o inciso II da Cláusula Décima Quarta não 
impede que o MUNICÍPIO rescinda, unilateralmente, o Contrato ou cancele o Registro de Preço 
do fornecedor e, ainda aplique as outras sanções previstas na Cláusula Décima Quarta, em 
seus incisos I, III e IV, facultada o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório da 
PROMITENTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As multas aplicadas serão descontadas dos pagamentos even-
tualmente devidos pelo MUNICÍPIO; 
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Parágrafo Primeiro: Inexistindo pagamento devido pelo MUNICÍPIO, ou sendo este insuficien-
te, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção; 
 
Parágrafo Segundo: Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o MUNICÍ-
PIO poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo este suficiente, far-se-
á a sua cobrança judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e con-
tratar com a Administração Pública será proposta se constatada má fé, ação maliciosa e pre-
meditada da CONTRATADA em prejuízo do MUNICÍPIO, evidência de atuação com interesses 
escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao MUNICÍPIO ou aplicações suces-
sivas das outras penalidades anteriormente descritas. 
 
Parágrafo Único: A penalidade prevista nesta cláusula é de competência do ÓRGÃO GE-
RENCIADOR e/ou ÓRGÃO PARTICIPANTE, facultada à contratada o devido processo legal, a 
ampla defesa e contraditório, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da abertura 
de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 
 
DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão 
ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta 
ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº. º 8.666/1993, Decreto Federal nº 
7.892/2013. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, ob-
servadas a condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decor-
rente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da 
ata, assumidas com órgão gerenciador.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 
o item anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Ademais, o quantitativo decorrente das adesões à ata de 
registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, inde-
pendente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua 
interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o Edital do Pregão Presencial 
n.xxx/xxxx e as propostas apresentadas pelas CONTRATADA(S), prevalecendo, em caso de 
conflito, as disposições do Edital sobre as das propostas. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: O presente registro decorre de adjudicação à PROMITEN-
TE CONTRATADA dos objetos, cujas descrições, quantidades e especificações constam no 
Termo de Referência - Anexo, do Pregão Presencial n.xxx/xxx, conforme decisão da Pregoeira 
do MUNICÍPIO, lavrada em Ata datada de xxx de xxxx de 2014, e homologação feita pelo se-
nhor Prefeito Municipal em xxx de xxxxxx de 2014. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamen-
to da presente Ata de Registro de Preços nos termos da legislação vigente. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Fica eleito o foro da Comarca de Piracanjuba/GO, para dirimir 
quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das partes a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente Ata. 
 

 
Piracanjuba, em xxx de xxxxxxxx de 2014. 

 
 

______________________________ 
MUNICÍPIO - Prefeito Municipal 

 
 

______________________________ 
Andreia  Magalhães Rodrigues 

Pregoeira 
 

 
______________________________ 

Contratada 
 
 


